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Ef. Energética
Neste contexto, a redução do consumo de energia e a utilização
de energia proveniente de fontes renováveis no sector dos edi-
fícios constituem medidas fundamentais, principalmente porque
estes apresentam um potencial significativo de poupança de
energia em condições que se consideram economicamente
rentáveis (Nenry, Françoise et al., 2010).
Tendo em vista a concretização desse grande potencial de pou-
pança de energia, devem ser implementadas medidas destina-
das a melhorar o desempenho energético dos edifícios que
tenham em consideração, para além das condições climáticas
e locais e das necessidades de conforto e qualidade do ambien-
te interior, também a rentabilidade económica (BPIE, 2011).
Neste contexto, os requisitos mínimos para o desempenho
energético dos edifícios e dos elementos construtivos, isto é, os
limites estabelecidos pelos regulamentos para as necessidades
de energia dos edifícios, para a eficiência dos equipamentos
utilizados nos edifícios e para o desempenho de cada elemento
construtivo (paredes, coberturas, envidraçados,…), deverão ser
estabelecidos ponderando a rentabilidade entre os investimen-
tos efetuados e os custos de energia economizados ao longo
do ciclo de vida do edifício (Comissão Europeia, 2012a). 
Assim, os requisitos mínimos de desempenho energético dos
edifícios devem ser definidos com vista a alcançar níveis ótimos
de rentabilidade para os edifícios e componentes de edifícios,
definindo-se o nível ótimo de rentabilidade como o desempenho
energético em termos de energia primária que conduz ao custo
mínimo durante o ciclo de vida do edifício (Comissão Europeia,
2012a, 2012b). 
Pretende-se neste artigo apresentar sucintamente os princípios
essenciais da metodologia para o cálculo do custo ótimo para o
desempenho energético dos edifícios e de componentes de
construção, e demonstrar a sua aplicação num edifício residen-
cial existente característico do Parque Edificado Português. A
aplicação da metodologia permitiu identificar os níveis ótimos
de rentabilidade dos requisitos energéticos aplicáveis na reabi-
litação deste edifício e em cada um dos seus componentes com
relevância no desempenho energético, identificando as combi-
nações de medidas de eficiência energética e de geração de
energia através de fontes renováveis que, para além de garan-
tirem os objetivos energéticos e ambientais estabelecidos, o
consigam com o melhor compromisso entre o custo de investi-
mento e o custo ao longo do ciclo de vida do edifício.
2. A metodologIA pARA o cálculo do custo ótImo
O nível ótimo de rentabilidade é definido como o nível de
desempenho energético que leva ao mais baixo custo ao longo
do ciclo de vida económico estimado (Comissão Europeia,
2012a), sendo o custo global determinado tendo em conta os
custos de investimento, os custos de manutenção e os custos
de funcionamento.
Na sua essência, a metodologia assenta na avaliação de dife-
rentes soluções de reabilitação de um determinado edifício com
base no consumo de energia primária e nos custos de cada
uma das soluções. Cada possível solução de reabilitação cor-
responde a um ponto na figura 1, resultante do consumo de
energia primária (energia que existe em forma natural na natu-
reza como o carvão mineral, o petróleo e o gás natural, e a par-
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tributo para as emissões de gases com efeito de estufa, pelo que
a redução desse consumo, bem como a utilização de energia
proveniente de fontes renováveis, constituem neste sector medi-
das importantes e necessárias para mitigar os efeitos das altera-
ções climáticas. Essa redução terá de incidir sobre os edifícios
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apenas com a atuação sobre os edifícios novos, levaria demasia-
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ritmo de substituição do parque edificado.
A concretização do potencial de poupança de energia nos edi-
fícios existentes depende da combinação de medidas de efi-
ciência energética e de geração de energia de fontes renová-
veis que, para além de garantirem os objetivos energéticos e
ambientais estabelecidos, o consigam com o melhor compro-
misso entre o custo de investimento e o custo de utilização do
edifício ao longo do seu tempo de vida.
O presente artigo apresenta uma metodologia para a determi-
nação das soluções de reabilitação de custo ótimo, ou seja, das
soluções que apresentem o menor custo considerando o inves-
timento na operação de reabilitação e os custos de utilização do
edifício ao longo do seu ciclo de vida, e demonstra a aplicação
dessa metodologia num edifício residencial característico do
parque edificado de Portugal.
1. IntRodução
Dos vários sectores consumidores de energia, o dos edifícios,
incluindo os residenciais e de serviços, é um dos mais relevan-
tes, sendo o 2º maior consumidor em Portugal e o 1º no conjun-
to dos países da União Europeia (Comissão Europeia, 2006,
2011; Parlamento Europeu, 2010) e também nos Estados
Unidos (U.S Department Of Energy, 2012). 
Promover a melhoria do desempenho energético dos edifícios
já existentes é uma parte relevante da ação europeia para as
alterações climáticas (Comissão Europeia, 2006) e do roteiro
de transição para uma economia de baixo carbono competitiva
em 2050 (Comissão Europeia, 2011), com uma expectativa de
que as emissões de gases de efeito estufa podem ser reduzi-
das em cerca de 90% quando comparadas a valores de 1990,
na área do ambiente construído.
tir da qual se produziu a energia utilizada no edifício) e do custo
global, integrando este último os custos de investimento e os
custos de exploração do edifício ao longo do seu período de
vida, que no presente estudo se considera de 30 anos.  
O nível ótimo de rentabilidade corresponde a um caso particular
dentro dos níveis de rentabilidade positiva. Este último conceito
corresponde a qualquer medida ou conjunto de medidas cujo
custo de implementação seja inferior aos benefícios a obter
durante o período de vida dessa medida, quando comparada
com um cenário de referência. A medida ou conjunto de medi-
das em que os benefícios não compensam o custo de imple-
mentação (a vermelho na figura 1) são consideradas não rentá-
veis, enquanto as que minimizam esse custo global indicam os
níveis ótimos de rentabilidade.
A análise da rentabilidade e do nível ótimo de rentabilidade
pode ser feito sob diferentes perspetivas, sendo corrente a
distinção entre a perspetiva social ou macroeconómica e a
perspetiva privada ou microeconómica, servindo diferentes
propósitos. Na perspetiva social, as preocupações da socie-
dade são consideradas, designadamente as relacionadas com
o efeito do consumo de energia fóssil ao nível ambiental, na
saúde e na eliminação de recursos não renováveis, enquanto
na perspetiva privada são considerados apenas aspetos
financeiros. Assim, na perspetiva social são incluídos custos
relativos às emissões de CO2 e excluídas taxas e subsídios,
enquanto na perspetiva privada se consideram todas as taxas
e subsídios aplicáveis ao investimento e não são considera-
dos os custos relativos às emissões. No presente estudo
ambas as perspetivas são analisadas.
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Para cada uma das variantes serão calculados os consumos de
energia e os custos totais, obtendo-se então, pelas variantes
com menores custos totais, os níveis ótimos de rentabilidade.
Por fim, de modo a avaliar a robustez dos resultados obtidos em
função de possíveis alterações futuras nos dados utilizados nos
cálculos, especialmente no que diz respeito à evolução dos pre-
ços da energia e nas taxas de desconto, são realizadas análi-
ses de sensibilidade variando estes pressupostos.
3. AplIcAção dA metodologIA
O edifício selecionado apresenta características comuns a uma
enorme quantidade de edifícios do parque habitacional portu-
guês, designadamente pela época de construção, materiais e
métodos construtivos, geometria e configuração arquitetónica.
Foram testadas as medidas de melhoria mais comuns nas inter-
venções de reabilitação em Portugal, com impacto no comporta-
mento térmico do edifício e na utilização de energia para aqueci-
mento, arrefecimento e aquecimento de águas sanitárias. 
Para o cálculo do custo global associado a cada uma das
variantes foi necessário calcular os respetivos custos de inves-
timento, os custos de manutenção e os custos associados às
necessidades energéticas. Para a perspetiva privada foi consi-
derada a taxa de desconto de 6%, enquanto para a perspetiva
social a taxa foi de 3%.
A determinação dos custos de investimento e manutenção foi
realizada utilizando a base de dados disponibilizada pela Cype
(http://www.geradordeprecos.info/) de modo a obter preços
oriundos de uma base comparável, e para o cálculo dos custos
energéticos e das emissões de CO2 foram considerados os
valores descritos na Tabela 1. 
Relativamente à evolução dos preços da energia, considerou-
-se o mais recente cenário publicado pela União Europeia
(http://ec.europa.eu/energy/observatory/trends _2030/in dex_ -
en.htm) e o cenário de 2010 da Agência Internacional de
Energia para o gás (http://www.worldenergyoutlook.org/publica-
tions/weo-2010/).
3.1. cARActeRIzAção
Este caso de estudo, ilustrado na figura 2, é um edifício residen-
cial de tipologia unifamiliar, o que corresponde à tipologia mais
dominante nos edifícios residenciais em Portugal. 
Figura 1 - Relação entre rentabilidade positiva e nível ótimo de rentabilidade
Tabela 1 - Custos de energia e de emissões de CO2 para o período de cálculo (em itálico
os valores referentes à perspetiva social e restantes os referentes à perspetiva privada) A metodologia é composta por diversos
passos que de seguida se descrevem.
O primeiro passo consiste na definição
do edifício a analisar, denominado de
edifício de referência, uma vez que
deve ser representativo do parque edi-
ficado, seguido da seleção das medi-
das de reabilitação energética a imple-
mentar, sendo que com cada conjunto
de medidas de reabilitação aplicadas
ao edifício de referência se obtém uma
variante do edifício reabilitado. 
Localiza-se no distrito de Braga, na zona norte do país e foi
construído nos anos 70, década em que se verificou um enorme
crescimento no número de edifícios residenciais, muitas vezes
construídos com pouca qualidade, pelo que necessitam hoje de
reabilitação.
O edifício é geminado, com 2 pisos e cave, tipologia T4, possui
lajes aligeiradas, cobertura em desvão revestida a telhas de
barro, fachadas com parede dupla em tijolo furado sem isola-
mento, janelas em madeira com caixa de estore e persianas
exteriores. A cave é semienterrada.
As três fachadas encontram-se orientadas a NW, SE e SW e
apresenta uma relação entre a área da sua envolvente exterior
e o volume de 0,4. A percentagem de área de janelas na envol-
vente do edifício é de 15.5% e a área de pavimento é de 156.7
m2. As necessidades energéticas para aquecimento, arrefeci-
mento e águas quentes sanitárias, antes de qualquer medida
de melhoria são de 197.9 kWh/m2.a e o uso de energia primária
também antes de qualquer medida de melhoria de 462.7
kWh/m2.a 1.
3.2. medIdAs de melhoRIA
Tratando-se de um edifício existente, foram testadas as medi-
das de melhoria mais comuns nas intervenções de reabilitação,
com impacto no comportamento térmico do edifício e na utiliza-
ção da energia para aquecimento, arrefecimento e aquecimento
de águas sanitárias, num total de cerca de 80 variantes de rea-
bilitação.
Foi designadamente testada a aplicação de isolamento térmico
nas paredes exteriores pela aplicação de sistema ETICS com
isolamento térmico de poliestireno expandido (EPS) com
espessuras de 30, 40, 50, 80, 100 e 120 mm e de poliisocianu-
rato (PIR) com espessuras de 40 e 50 mm, a aplicação de iso-
lamento térmico sobre a laje de teto do piso superior aproveitan-
do a existência de desvão não utilizado com poliestireno extru-
dido (XPS) com espessuras de 30, 40, 50, 80, 100 e 120 mm e
PIR com espessuras de 40 e 50 mm, e no teto da cave com iso-
lamento térmico de XPS com espessuras de 30, 40, 50, 80, 100
e 120 mm. 
As janelas foram trocadas por conjuntos caixilharia/vidro compa-
tíveis com os requisitos da atual regulamentação, designada-
mente caixilharia de alumínio com vidro duplo e coeficiente glo-
bal de transmissão térmica de 2,5 W/m².°C e caixilharia de PVC
com vidro duplo e coeficiente global de transmissão térmica de
2,3 W/m².°C.
Foram introduzidos equipamentos de climatização e de prepara-
ção de águas quentes sanitárias com diferentes rendimentos e
fonte energética, designadamente resistência elétrica com rendi-
mento de 100% para aquecimento, caldeira a gás natural com
rendimento de 93% para aquecimento e águas quentes sanitá-
rias, bomba de calor com COP de 3,33 e EER de 2,7 para aque-
cimento, arrefecimento e águas quentes sanitárias, ar condicio-
nado com EER de 3,5 para arrefecimento e esquentador a gás
com rendimento de 67,5% para aquecimento de águas sanitá-
rias. Ao nível dos sistemas de geração de energia de fontes
renováveis foi apenas testada a utilização de painéis solares tér-
micos.
3.3. deteRmInAção do nível ótImo de RentAbIlIdAde do desempe-
nho eneRgétIco
Cada diferente agrupamento de medidas de melhoria constituiu-
-se como uma variante de reabilitação do edifício, ou seja, uma
distinta solução de reabilitação para as quais foram calculados
os diferentes custos de investimento e utilizações de energia pri-
mária, e consequentemente os custos de exploração ao longo
de 30 anos. As soluções com o menor valor para o somatório de
todos os custos apontarão os níveis ótimos de rentabilidade.
A análise do nível ótimo de rentabilidade do desempenho ener-
gético para os conjuntos de variantes testados resultou em três
conjuntos bem diferenciados, em função dos equipamentos uti-
lizados para aquecimento e para o tratamento das águas sanitá-
rias, conforme se pode verificar na figura 3. 
Os três conjuntos associados aos equipamentos utilizados
demonstram uma enorme diferença entre a utilização de resis-
tência elétrica para aquecimento (zona A na figura 3) e a utiliza-
ção de caldeira a gás natural (zona B na figura 3) ou bomba de
calor (zona C na figura 3).
A avaliação dos níveis ótimos de rentabilidade com a utilização
de resistência elétrica para aquecimento apenas foi testada por
ser uma solução ainda muito comum em Portugal, uma vez que
após os primeiros cálculos foi imediatamente possível perceber
que a utilização desse tipo de equipamento conduziria sempre a
soluções bastante afastadas de níveis ótimos de rentabilidade. 
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Figura 2 - Edifício unifamiliar existente (vista da fachada posterior)
1 Cálculos realizados utilizando a metodologia de cálculo constante da proposta de revisão do RCCTE para 2013, que considera um fator de conversão para energia primá-
ria de 2,5 kWhep/kWh para a eletricidade e de 1 kWhep/kWh para o gás natural
Entre as variantes testadas, verifica-se que os níveis ótimos de
rentabilidade, em ambas as perspetivas, são alcançados com a uti-
lização de bomba de calor.
Analisadas as variantes testadas com resistência elétrica para
aquecimento e esquentador a gás natural para as águas quentes
sanitárias (zona A da figura 3 e representada na figura 4), verifica-
-se uma capacidade de redução do consumo de energia de cerca
de um quarto entre as medidas mais básicas e aquelas que con-
duzem ao nível ótimo de rentabilidade, designadamente de cerca
de 295 kWh/(m2.ano) para cerca de 220 kWh/(m2.ano). 
De salientar que a utilização de um equipamento para aquecimen-
to com um uso de energia tão ineficiente como a resistência elétri-
ca, conduz a que os níveis ótimos de rentabilidade (variantes assi-
naladas a negro na figura 4) sejam encontrados com níveis de iso-
lamento na envolvente bastante elevados quando comparados
com os valores de referência atualmente utilizados em Portugal
para a zona climática em questão (que são atualmente de 0,60
W/m2.°C para as paredes exteriores, 0,45 W/m2.°C para as envol-
ventes horizontais e 3,30 W/m2.°C para os envidraçados), como
pode ser verificado nas Tabelas 2 e 3. 
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Neste caso em concreto, os níveis ótimos de
rentabilidade na perspetiva social e na pers-
petiva privada foram encontrados para
variantes diferentes e para uma utilização de
energia primária de cerca de 209
kWh/(m2.ano) e 219 kwh/(m2.ano) respetiva-
mente, valores estes que representam uma
redução para 55% e 53%, respetivamente,
do valor que o edifício apresentava antes de
qualquer intervenção.
No caso das variantes testadas com a utili-
zação de caldeira a gás natural para satisfa-
ção das necessidades de aquecimento
ambiente e de águas quentes sanitárias
(zona B da figura 3), verifica-se um grande
equilíbrio entre o investimento necessário
para variar as medidas de melhoria e o
impacto que as medidas de melhoria apre-
sentam ao nível da redução dos custos com
energia, conduzindo a uma curva em que as diferenças no
custo global das várias variantes testadas não é muito expres-
sivo (figura 5), ainda que o leque de variantes testadas permita
reduzir em cerca de um terço a utilização de energia primária
entre a variante mais básica e a que conduz a menores neces-
sidades energéticas.
A utilização deste equipamento conduz a níveis ótimos de rentabi-
lidade com uma utilização de energia primária de cerca de 120
kWh/(m2.ano) na perspetiva privada e 110 kWh/(m2.ano) na pers-
petiva social, valores estes que representam uma redução para
26% e 24% respetivamente, do valor que o edifício apresentava
antes de qualquer intervenção.
Relativamente à utilização de bomba de calor para aquecimento e
para as águas quentes sanitárias (zona C da figura 3), as diferen-
tes variáveis apresentam uma capacidade limitada de redução da
utilização de energia primária e o nível ótimo de rentabilidade cor-
responde a uma das soluções mais básicas de intervenção na
envolvente. 
Figura 4 - Nível ótimo de rentabilidade com a utilização de resistência elétrica para
aquecimento e esquentador a gás para águas quentes sanitárias - zona A da figura 3
Figura 5 - Nível ótimo de rentabilidade com a utilização de caldeira a gás natural
para aquecimento e para águas quentes sanitárias - zona B da figura 3
Figura 3 - Nível ótimo de rentabilidade para a reabilitação de edifício unifamiliar existente
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A utilização de um equipamento com um uso de energia tão efi-
ciente como a bomba de calor com um COP de 3.33 para aque-
cimento e águas quentes sanitárias conduz a que os níveis óti-
mos de rentabilidade (variantes assinaladas a negro na figura
6) sejam encontrados com níveis de isolamento na envolvente
bastante baixos e no caso da cobertura e pavimento até acima
do atual valor de referência. Os níveis ótimos de rentabilidade
na perspetiva social e na perspetiva privada foram encontrados
com variantes distintas. Na perspetiva privada, a variante cor-
respondente ao nível ótimo implica uma utilização de energia
primária de cerca de 95 kWh/(m2.ano), valor que representa
uma redução para cerca de 20% dos valores que o edifício
apresentava antes de qualquer intervenção, enquanto na pers-
petiva social a variante que conduz ao nível de rentabilidade
ótimo apresenta valores de utilização de energia primária de 87
kWh/(m2.ano).
Nas Tabelas 2 e 3 apresenta-se um resumo dos níveis ótimos
de rentabilidade para o consumo de energia primária e para os
coeficientes de transmissão térmica dos elementos da envol-
vente do edifício encontrados com a utilização de cada um dos
equipamentos, e também os mesmos valores para a solução de
referência.
3.4. AnálIse de sensIbIlIdAde
Avaliado o impacto neste edifício da variação da evolução do
preço da energia, dos crescimentos anuais previstos nos cená-
Figura 6 - Nível ótimo de rentabilidade com a utilização de bomba de calor para
aquecimento e para águas quentes sanitárias - zona C da figura 3
Tabela 2 - Resumo das soluções ótimas por equipamento na perspetiva privada
Tabela 3 - Resumo das soluções ótimas por equipamento na perspetiva social
Figura 7 - Nível ótimo de rentabilidade para caldeira a gás natural para aqueci-
mento e AQS com evolução do preço da energia do cenário base
/ 35
rios selecionados para um cenário de evolução contínua dos pre-
ços da energia de 5% ao ano, verificam-se alterações relevantes
no desenho das curvas de rentabilidade. As variantes ótimas na
perspetiva privada também se alteram como se pode observar
das comparações feitas nas figuras 7 e 8 e figuras 9 e 10.
As análises realizadas para este edifício permitiram identificar
uma distância relevante entre os níveis ótimos de utilização de
energia primária e os limites impostos pela atual regulamenta-
ção. Os níveis ótimos são atingidos com a utilização de bomba
de calor para aquecimento, arrefecimento e produção de águas
quentes sanitárias, sendo de 94 kWh/(m2.ano) na perspetiva
privada, enquanto na perspetiva social se obtêm níveis de 87
kWh/(m2.ano). Estes valores representam uma diferença entre
os níveis ótimos e os limites previstos na regulamentação de 16
e 22%, em função da perspetiva.
A utilização de variantes com outros equipamentos, designada-
mente caldeiras a gás natural para aquecimento e águas quen-
tes sanitárias, conduz a divergências entre os níveis ótimos e
os limites regulamentares ainda mais acentuados, chegando
aos 29%.
Para as mesmas variantes de medidas, verifica-se uma tendên-
cia de deslocação dos níveis ótimos alcançados para alguns
dos equipamentos, para níveis mais ambiciosos, principalmente
na perspetiva privada quando se baixa a taxa de desconto ou
se aumenta o acréscimo do preço de energia. No entanto, para
os níveis ótimos anteriormente identificados, só no caso da
perspetiva privada se regista a deslocação do nível ótimo de 94
para 87 kWh/(m2.ano), igualando assim o valor atingido para a
perspetiva social.
4. conclusões
Os cálculos dos níveis ótimos de rentabilidade realizados para
o caso de estudo apresentado, apesar das limitações decorren-
tes de se tratar de um único edifício e da especificidade geográ-
fica, permitem retirar algumas conclusões sobre a aplicação da
metodologia.
A interação entre as medidas para a melhoria da envolvente e
os equipamentos deve ser avaliada, uma vez que a análise tor-
nou claro que para equipamentos com diferentes rendimentos e
utilizando distintas fontes de energia, os níveis ótimos de renta-
bilidade podem ser obtidos com diferentes soluções na envol-
vente, e de um modo global, quanto mais eficiente o equipa-
mento menor o investimento economicamente rentável na
envolvente.
A solução de nível de rentabilidade ótimo corresponde a varian-
tes que utilizam uma bomba de calor para aquecimento, arrefe-
cimento e águas quentes sanitárias.
Relativamente aos níveis de rentabilidade ótimos para os ele-
mentos da envolvente, obtêm-se valores relativamente eleva-
dos quando comparados com os valores de referência atual-
mente em uso em Portugal, e claramente condicionados pela
elevada eficiência dos equipamentos de climatização. Ainda
assim, nas paredes exteriores e envidraçados, existirá margem
para melhorar o desempenho relativamente aos atuais valores
de referência.
Figura 8 - Nível ótimo de rentabilidade para caldeira a gás natural para aqueci-
mento e AQS com evolução do preço da energia de 5% ao ano
Figura 9 - Nível ótimo de rentabilidade para bomba de calor para aquecimento e
AQS com evolução do preço da energia do cenário base
Figura 10 - Nível ótimo de rentabilidade para bomba de calor para aquecimento
e AQS com evolução do preço da energia de 5% ao ano
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As análises realizadas permitiram identificar uma distância rele-
vante, de aproximadamente 20%, entre os níveis ótimos de uti-
lização de energia primária e os limites impostos pela atual
regulamentação. 
As análises de sensibilidade realizadas considerando um cená-
rio alternativo para a evolução do preço da energia permitiram
obter resultados que, para alguns dos equipamentos testados,
são significativamente distintos no desenvolvimento das curvas
e nos níveis ótimos de rentabilidade identificados. Este dado
alerta para o facto de uma eventual evolução dos preços da
energia mais acentuada que o previsto tornar os valores aqui
considerados como ótimos em requisitos abaixo do nível ótimo
de rentabilidade. Nestas análises, verifica-se tendencialmente
uma aproximação dos níveis ótimos na perspetiva privada em
direção aos níveis ótimos obtidos na perspetiva social com o
aumento do preço da energia, dando a indicação de que esta
última poderá conduzir a resultados de maior fiabilidade, uma
vez que reduzem o impacto da incerteza na futura variação des-
tes parâmetros.
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